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DIÁRIO Q,E.1çiAL 

w
. ~ t 

t 
Câmara Municipal de Remanso - Bahia 

Câmara Municipal de Re/rrarrVl 

PrddW: Jm'r -lwurrinr dr Moura 

('NPR 1J.3dI,25Naaa14l 

Segunda-feira. 06 de Janeiro de 2025 - Pag.i 

PORTARIA N°00712025

"Designa servidora tesponsável 
pelo Setorde 

Compras e dá outras providincias " 

O DIRETOR PRESIDENTE CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, Município de Remanso. 

Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administratsanente o setor de compras, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, CLEVIS DOS SANTOS SILVA- mat. n°414 e ROSANA 

RODRIGUES REIS - mat- no 379, como responsável pelo Selo de Compras da Câmara 

Municipal de Remanso. 

Art. 2°. A responsávei pelo Setor de Compras. deverá atuar n 1 planejamento e organizar 

os pedidos das diversas áreas da Câmara. 

I - lazer a gestão e controle de todos os processos de compras: - 

11 - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços
e quroc pal 

uisição 
e 

equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n 14133/2' , c/c Po 

036)2023, afim de municiaro arca bolso dos processos administrativos licitatórios de contratação'. 

III - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e cc ntrolar aseompras, 

IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor deContratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - lazer outras atividades compativers com a função designada. 

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as disposições em 

contrário 

AR 4° - Publica-se, Registra-se e Cumpra se 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Remanso, Munici )io de Remanso. Estado da 

Bahia em 03 de ianeico de 2025. 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

/L:° i'.r~uv Ih t\y. JRrN!nue - IM°nn 

..._.........,_ ...._«. _,..- . . __. __. . 
. ...~ . ...__ .. --...._ -.....,. ..  . 

~ ~l   Imprensa Ofaeial 
~¡~1 Esle documento es ta disponibitzado no sde~. ww .c°mar°ramonso.bo.go b 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 004/2025, solicito a realização 

de procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviço com 

assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com 

apoio administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos 

de contratações públicas, visando atendendo assim as necessidades da câmara municipal de 

Remanso/BA. 

Remanso/BA, 09 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

1 YrtVA 217c Q l R 1 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 

Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 004/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESID@NCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matrícula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( x) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X ) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em 

licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e 

acompanhamento dos processos de contratações públicas. 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 

se for o caso. 

A contratação dos serviços em questão se justifica pelo interesse público visando atender o desenvolvimento 

dos trabalhos desempenhados pela Casa. Considerando que a Câmara Municipal de Remanso/BA, não 

possui no quadro efetivo um especialista em licitação razão pela qual necessita da contratação dos serviços 

de assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio 

administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações 

públicas de interesse da auxiliando a equipe nas tomadas de decisões junto a execução nas licitações e 

apoio administrativo no setor de compras. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 

caso 

Pretende-se contratar os serviços descritos orientar, assessorar, participar, representar com apoio 

administrativo em licitações afim, de uma boa execução de processo de licitação e atendendo as normas e 

legislação vigente. 

3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ITEM DESCRIÇAO UNID. QUANT. 

01 

Prestação de serviço com assessoramento e 
consultoria administrativa em licitações, 
contratos administrativos com apoio 
administrativo na preparação, análise, 
orientação e acompanhamento dos processos 
de contratações públicas. 

MÊS 12 

4. Grau de prioridade 

( ) Baixo ( ) Médio 

da contratação: 

( x ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

20 Janeiro 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

Essa contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da CÂMARA MUNICIPAL DE 

REMANSO/BA, conforme item N° 23 do referido PCA 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUWES REIS 379 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 

Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Autoridade competente: 

Remanso/BA, 09 de janeiro de 2025. 
~ (YmkA 1 XLLD 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 004/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 

RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 

Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 

do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 

capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 09 de janeiro de 2025. 

l ',t 1YYnRi L..~ i 7Qun ct 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação da empresa para prestação de serviço com 
assessoramento e consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos 
com apoio administrativo na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos 
processos de contratações públicas. 

DESPACHO DE AUTORIZACÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 004/2025, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 09 de janeiro de 2025, solicitando a contratação de 
empresa para prestação de serviço com assessoramento e consultoria administrativa em 
licitações, contratos administrativos com apoio administrativo na preparação, análise, 
orientação e acompanhamento dos processos de contratações públicas. AUTORIZO.
abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras 
para realização de pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contratação para que proceda com finalização da instrução processual 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

OCIMARÇÇ$XRBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 004/2025 encaminhado, 

afim de contratação de empresa para prestação de serviço com assessoramento e 

consultoria administrativa em licitações, contratos administrativos com apoio administrativo 

na preparação, análise, orientação e acompanhamento dos processos de contratações 
públicas, segue as cotações de acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 
2021. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

ç4 ç~ . 
SETOR DE COTAÇAO 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 334, Centro - CNPJ: 
09.428.533/0001-43. 

Tel: (84) 3293-0072 - E-mail: camaraserracaiada@Dgmail.com

As. 

CMSC 

Assinatura. 

Matricula 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°001/2025 

TERMO DE CONTRATO N° 001/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SERRA CAIADA/RN E A EMPRESA JM 

OLIVEIRA JUNIOR ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA, com sede na Rua Nossa Senhora da Conceição, 334, 

Centro, na cidade de Serra Caiada/RN, inscrita no CNPJ sob o n° 09.428.533/0001-43, neste ato 

representado(a) pela PRESDIENTA, Sra. Cristilene Bezerra de Azevedo, portador(a) do CPF n° 

012.XXX.XXX-29, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) JM OLIVEIRA JUNIOR ASSESSORIA 

E CONSULTORIA LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°53.365.157/000I-87, sediado(a) na Rua Antônio 

Ribeiro de Andrade, 38, Centro, em Serra Caiada/RN doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) João Maria de Oliveira Junior, portador(a) da Carteira de Identidade n° 2.799.057, 

expedida pela (o) ITEP/RN, e CPF n° 107.XXX.XXX-99, tendo em vista o que consta no Processo n° 

102.003/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação 

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 001/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para prestação dos serviços de 

assessoria técnica ao setor de licitações e contratos administrativos, auxiliando na gestão dos fluxos de 

processos administrativos de despesas, da Câmara Municipal de Serra Caiada/RN, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Descriminação do objeto: 

EMPRESA: JM OLIVEIRA JUNIOR ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 53.365.1'57/0001-87 
ENDEREÇO: Rua Antônio Ribeiro de Andrade, 38, Centro - Serra Caiada/RN 

REPRESENTANTE: João Maria de Oliveira Junior —^ 
efR419RR53-5604 

E-MAIL: Joaomana lunlor(p nounuz1.~u«. 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

I

Contratação de pessoa jurídica 

para prestação dos serviços de 

assessoria técnica ao setor de 

licitações e contratos 

12 MÊS R$ 5.200,00 R$ 62.400,00 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 334, Centro - CNN: 
09.428.533/0001-43. 

Tel: (84) 3293-0072 - E-mail: camaraserracaiada@amail.com

administrativos, auxiliando na 

gestão dos fluxos de processos 

administrativos de despesas, da 

Câmara Municipal de Serra 

Caiada/RN. A prestação dos 

serviços deverá compreender: 

• Assessoria e acompanhamento 
na formalização processual em 
processos administrativos de 
despesas sem licitação. (Dispensa 
e por inexigibilidade de 
licitação). 
• Apoio em funções cotidianas e 
rotineiras da despesa na 
administração pública do 
município. 
• Prestar assessoria e orientações 
ao setor de licitações quanto a 
elaboração dos editais de 
licitação, modalidades de 
licitações, orçamentos, termo de 
referência e publicações etc, 
sempre que possível dando 
preferência aos modelos 
disponibilizados pela Advocacia 
Geral da União. 
• Orientar o agente de 
contratação/comissão de 
contratação quanto as definições 
legais relativas ao julgamento das 
propostas, elaboração de atas e 
demais procedimentos 
relacionados aos processos de 
contratações/aquisições; 
• Orientar e acompanhar as 
licitações realizadas pela Câmara 
Municipal e orientar os atos do 
Agente de 
contratação/Pregoeiro/Comissão 
de Contratação, conforme o caso; 
• Orientações na manutenção das 
licitações nos sistemas próprios 
de gestão da Câmara municipal 
até o registro do contrato ou 

CMSC 

Fis. 

Assinatura. 

Matricula 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 334, Centro - CNP]: 
09.428.533/0001-43. 

Tel: (84) 3293-0072 - E-mail: camaraserracaiada@gmail.com

equivalente e sua publicação no 

site da Câmara municipal. 

• Orientar o agente de 
contratação/comissão de 
contratação quanto a alimentação 

dos Anexos 13 e 38 do Tribunal 

de Conta do Estado RN —
TCE/RN. 
• Atualização das legislações 
municipais, relativas a Licitações 

e contratos, adequando-as as 

normas atuais no âmbito Federal 

e Estadual 

1 - Em casos excepcionais poderá 
se deslocar a capital do estado ou 

a qualquer cidade do interior para 
trabalhar em prol do município, 
resolvendo assuntos ligados as 

suas atribuições. 
VALOR TOTAL: 

CMSC 

Fls. 

Assinatura. 

Matrícula 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I .l .1. O Termo de Referência; 

1.1.2. A Proposta do contratado; 

1.1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106e l07 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo â prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), perfazendo o valor total 

de R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos reais). 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo —

IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
(art. 92, XIV, XVI e XVIII 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, 11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens ou serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;i 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 

14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algu{n dos eventos arrolados no art. 124, I1, d, da Lei n° 14.133 

de 2021. 
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9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratu 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

3 I da execução. 

b) der causa à inexecução parcial do contrato ue cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

t) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

"b", "c" e "d", quejustif5quem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 

2021). 
iv. MULTA:

I. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior (trintddias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

5 
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

n°14.133. de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 

26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art, 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 
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Rua Nossa Senhora da Conceição, 334, Centro - CNPJ: 
09.428.533/0001-43. 

Tel: (84) 3293-0072 - E-mail: camaraserracaiadaC~omail.Com

CMSC 

PIS. 

Assinatura. 

Matrícula 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Câmara Municipal de Serra Caiada/RN deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Ação: 2001 — Manutenção das atividades da Câmara 

13.1.2. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 — Outros serviços de terceiros — pessoa jurídica.: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 

8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, â2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 

53°, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SERRA CAIADA 

Rua Nossa Senhora da Conceição, 334, Centro - CNPJ: 
09.428.533/0001-43. 

Tel: (84) 3293-0072 - E-mail: camaraserracaiada@gmail.com

CMSC 

Fls. 

Assinatura. 

Matricula 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art.-92, 61°) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tangara/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, &l°, da Lei n° 

14.133/21. 

Serra Caiada, 10 de janeiro de 2025. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Cristilene Bezerra de Azevedo 

Presidenta 

Representante legal do CONTRATADO 

João Maria de Oliveira Junior 

Sócio 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GONZAGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 00112025 

Processo Administrativo n°. 001/2025 
INEXIGIBILIDADE n° 001/2025 
Contrato Administrativo n°. 001/2025 

Termo de contrato n°001/2025, que entre si fazem 
o Poder Legislativo de Gonzaga e o prestador de 
serviço João David Gonçalves de Oliveira Coelho, 
tendo como objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
FÍSICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA REFERENTE A LICITAÇÃO, 
CONTRATOS E COMPRAS PÚBLICAS, 
EMISSÃO DE PARECERES TÉCNICOS E 
RELATÓRIOS PARA O ATENDIMENTO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE GONZAGA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GONZAGA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de 

direito público interno, sediada na Rua Elói Magalhaes, n°. 60 — Centro, na cidade de 
Gonzaga/MG, inscrita no CNPJ: 26.222.679/0001-57, neste ato representado pelo 

Vereador Presidente, Sr. Macio Souza Borges, inscrito no CPF 058.550.726-06, 

residente e domiciliado na cidade de Gonzaga/MG, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e o prestador de serviço João David Gonçalves de 

Oliveira Coelho, residente e domiciliado no município de Gonzaga/MG, inscrito no 

Cadastro de Pessoas Fisicas sob o número CPF 139.409.986-05 denominado 
simplesmente CONTRATADO, com base INEXIGIBILIDADE n°001/2025, e de acordo 

com a Lei Federal n°. 14.133/2021, e demais legislação aplicáveis, resolvem celebrar 

o presente TERMO DE CONTRATO, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - O presente contrato tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA REFERENTE A LICITAÇÃO, 
CONTRATOS E COMPRAS PÚBLICAS, EMISSÃO DE PARECERES TÉCNICOS E 
RELATÓRIOS PARA O ATENDIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONZAGA. 
Trata-se do profissional João David Gonçalves de Oliveira Coelho, Administrador, 
inscrito no CPF 139.409.986-05. O referido prestador, após apresentar toda a 
documentação de qualificação de pessoa física, atenderá a Câmara Municipal e dará 

todo o suporte quando for requisitado, conforme segue: 

Rua Elói Magalhaes, no. 60— Centro — CNPJ: 26.222.679/0001-57 
cama ragon2009(ãwahoo. com. br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GONZAGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Folha n° 

Rubrica 

ITEM QUANTIDADE VALOR 
MENSAL (R$) 

VALOR TOTAL (R$)' 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
FÍSICA ESPECIALIZADA 
PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA REFERENTE 
A LICITAÇÃO, CONTRATOS E 
COMPRAS PÚBLICAS, 
EMISSÃO DE PARECERES 
TÉCNICOS E RELATÓRIOS 
PARA O ATENDIMENTO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
GONZAGA 

12 5.000,00 60.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS - As 

prestações dos serviços deverão ser realizadas nos termos da clausula primeira e nos 

termos do termo de referência e proposta de preços. 

2.1. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos 

serviços prestados obrigando-se a prestar mais qualidade, eficiência em seu 

atendimento. 

2.2. A contratante sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

Administração, encarregada de acompanhar a prestação dos serviços prestando 
esclarecimentos solicitados atendendo as reclamações formuladas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA - O prazo de vigência da contratação é de na 

data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - Pela prestação 

dos serviços a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor mensal, durante 

doze meses de R$, conforme proposta apresentada, que serão pagas em até 30 

(trinta) dias após a realização dos serviços. 

4.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência. (art. 92, V. Lei n. 14.133/2021) 

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTES - Os preços acima acordados serão fixos e 

irreajustáveis, nos termos da legislação que implantou o Plano Real, 

5.1. Após o interregno de um ano, poderá os preços iniciais serem reajustados, 

mediante a aplicação, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 

Rua Elói Magalhaes, n°. 60— Centro — CNPJ. 26.222.679/0001-57 
camaragon2009(à yahoo. com. br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GONZAGA 7 Folha n° 

ESTADO DE MINAS GERAIS Rubrica 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrencr -t 
anualidade. 

5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

1.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA (art. 
92, XIV, XVI e XVII) 

6.1 São obrigações da CONTRATADA: cumprir todas as obrigações constantes no 
termo de referência, proposta de preços apresentada e todas as obrigações deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

6.1.1. presta serviços solicitados no prazo de determinado a contar a partir do 
recebimento da ordem de serviço; 

6.1.4. responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas de seus 
prepostos; 

6.1.5. manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação; 

6.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

6.1.7. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.8. Atender ás determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei a° 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Rua Elói Magalhaes, n°. 60— Centro — CNPJ: 26.222.679/0001-57 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GONZAGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Folha n° 

C> 
6.1.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

6.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que impeça a execução do objeto contratual. 

6.1.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação deste contrato. 

6.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei a° 14.133, de 2021) 

6.1.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

6.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

6.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

6.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

6.2. São obrigações do CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 

6.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

6.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

6.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

Rua Elót Magalhaes, n°. 60— Centro — CNPJ: 26.222.679/0001-57 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GONZAGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

6.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objetò, 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

6.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

CLÁUSULA SÉTIMA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES — As multas serão as previstas no art. 

156, seus incisos da Lei Federal n°. 14.133/2021. 

8.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

8.3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

CLÁUSULA NOVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas 

decorrentes da execução do objeto do presente Contrato correrão por conta da 

seguinte dotação: 

DOTAÇÃO FICHA NQMENCLATURA 
FO ~.„, E' 

0100001.0103100012.00133903900000 12 

Manutenção das 
atividades da 
Câmara 
Municipal/outros 
serviços de 
terceiros - pessoa 
jurídica 

15000000000 

Rua Elói Magalhaes, n o. 60— Centro — CNPJ. 26.222.679/0001-
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I 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GONZAGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA GARANTIA - A CONTRATADA ficará isento 

de prestar garantia para a execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990— Código 

de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES: Eventuais alterações contratuais 

reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 

13.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O FORO - As partes contratadas elegem o Foro da 

Comarca da Contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 

Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO: Incumbirá ao contratante divulgar o 

presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no ad. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lein ° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da 

Lei n. 12.527, de 2011. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) 

vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Câmara Municipal de Gonzaga — MG, 16 de janeiro de 2025. 

Rua Elói Magalhaes, n°. 60— Centro — CNPJ: 26.222.679/0001-57 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
GONZAGA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
GONZAGA 

CNPJ: 26.222.679/0001-57 
Marcio Souza Borges João David Gonçalves de Oliveira 
CPF 058.550.726-06 Coelho 

CONTRATANTE 139.409.986-05 
Presidente da Câmara Municipal 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

NOME:  NOME: 

CPF:  CPF: 
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£31 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

GONZAGA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação, torna público o contrato 
n°001/2025, que entre si fazem o Poder Legislativo de Gonzaga, através de seu 
Presidente, o Excelentíssimo Senhor Vereador Marcio Souza Borges e o 
prestador de serviço João David Gonçalves de Oliveira Coelho, tendo como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
REFERENTE A LICITAÇÃO, CONTRATOS E COMPRAS PÚBLICAS, 
EMISSÃO DE PARECERES TÉCNICOS E RELATOR/OS PARA O 
ATENDIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONZAGA. 

Câmara Municipal de Gonzaga 
Aos 16 de janeiro de 2025 

Bianca Aguiar de Lima 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Rua Elói Magalhaes, n°. 60— Centro — CNPJ: 26.222.679/0001-57 
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Recebemos de LUCAS JOSE BOMFIM MAROUES 02689934590- CPF/CNPJ 33.363.517/0001-02. 
prestação das serviços as nota fiscal indicada ao ledo NFS-e 

No 00000050 Data de Recebimento Identificação e assinatura do recebedor 

ic 
Prefeitura 

PRAÇA 

Municipal 00 

DR JUVENCIO ALVES, 

13.692.736/0001-10 

Sento Se r':N#i#iR lltCiltt ? l l s* s+. •~ --.. . . 

SN PREDIO 
CEE47350-000 

Número da Nora 
00000050 

Deu e /lera de Emlesb
01/11/2024 09:32:51 ~~•` yv.r 

~!~ CENTRO-SENTOSÉ-BA 
CNPJ. 

Data do Fato Gerador ;+':h,•

01111/2024 C 

Cddlgo de Verdk-arão 
GPNUJSCC-YVUTIB 

aExigibilidade do ISS / Natureza da Operação Local da Prestação Local da lid I1çL 

le 50 SENTOSEIBA BRASIL SENTO8EIBA 

í'S',g s._. ,... _..(~vn.. ' St.-.,:. ,. 

Nome/Razão Social: LUCAS JOSÉ BOMFIM MARQUES 02689934680 -

Nome Fantasia QUALITY á SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Endereço: 18 AYRTON SENNA DA SILVA, SIN 
CENTRO SENTO-SÉ - BA CEP: 47360-000 

CPF/CNPJ. 33.363417/0001-02 Inec, Municipal: 00362 

Telefone: O .  E-mall:

•

 

-• 
~•r

'~era}eeV!' _ v. 
t'r. ~.;. l :1-R

+, h h:"%M tr 1- ... 

Nome/Razão Social CÂMARA DE VEREADORES DE ABARÉ!BA . 

Nome Fantasia: CAMARA DE VEREADORES 

Endereço. RUA DOM ANTONIO MONTEIRO, SN°, CASA, CENTRO 

CEP: 48.680-000 

CPF/CNPJ 02.985.504/0001-71 Insc. Municipal: 

Telefone: E-mail: 

Prestação de serviços de assessoria e consultoria especializada em Licitações e Contratos Administrativos, com enfoque na Governança d 

contratações públicas, atuando na gestão de riscos e Controle Interno, cari intuito de promover a avaliação, o dlnecionamento e •' 

monitoramento dos diversos processos de contratação, a promoção de um ambiente Integro e conflével, cujas contratações esteja 

alinhadas ao planejamento estratégico e as leis orçamentarias, assan cano sejam Indutoras de eficiência, efet videds e eflcêc4, a fim -

atender as necessidades da Camaro Municipal de Abaré/BA. 

Ret. Mês de Novembro -2024 / Contrato n° 00212024 
Ag: 0001 
Banco Nubank 0260 
Conta Corrente - PJ 33079501-2 

Classificação do Serviço (LEI 
17.02 - Datilografia, digitação, 

116/2003) 
estenografia, expediente, secretaria 

Atividades Econdnicas (CNAE 21) 
de documentos e serviços especializados de 

em geral, resposta audfvel, redação, 

apoio administrativo não especificadas 

edição, Interpretação, ravisã 

anbdonnenta Classificação Nacional de 
8219999 • Preparação 
Vala do(s) Serviço(s) 

&300,00 
Valor Dedução 

0,00 
Desconto slandidonado 

0,' ' 
Base de Cãlnule 165 

5.300,' '  

Allvuota ISS (M) 
ISENTO 

valor do ISS Valor ISS Retido 
ISENTO 0' ' 

Deeco oC0nddonada 
0 ,, 

-rr• 1ar."^1' 3dS r"r#i1:9'Af`.4d4fá°k'2 d^x, 

Imposto de Renda 
0,00 

PIS 
0,00 

COFINS CSLL 
000 0,00 

IN8S Outras Retenções 
000 000 

.. i . .. 

Total do(a) Serviço(,) 
5.30000 

T0W Liquido 
, 

Empresa prestadora de serviços optante do simples nacional ̂ • 

O prestador do(s) serviço(s) possui regime especial de tributação: Microempresãrio Individual. 

. .. ,. ... v........a.ror.....wat5Wl .d.MS'.deaaraffXaMNr fl :f , ,. "! : ..•..- 4W- .

ao 
— — -- o  s 

B s.-, 
> 

~ 
0 

n 
O 

6 
3 
~ 

é 
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CONTRATO N° 004/2025 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
CNPJ:  16.424.88910001-74 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 003/2025 

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 16.424.889/0001-74, com sede na Rua 

Luiz Viana Filho, n° 120, Centro, Canápolis/BA, CEP 47730-000, neste ato representada por 

seu Presidente, o Vereador Emidlo Montalvão Sobrinho, portador da cédula de 

identidade n° 1375903691 SSP/BA e inscrito no CPF/MF n° 021.065.755-30, residente e 

domiciliado na Rua Boa Vista, n° 6, Centro, CEP 47.730-000, Canápolis-BA, doravante 

denominada CONTRATANTE, e INOVAÇÃO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrita 

no CNPJ (MF) sob o n.° 21.597.063/0001-47, estabelecida na Rua Projetada G, n°11, Qd. 

16, Lote 11, Loteamento Santos Dumont, Vila Nova, CEP 47.640-000, Santa Maria da 

Vitória - BA, neste ato representada pelo Sócio-Administrador o Sr. Enio dos Santos 

Neto, portador da Carteira de Identidade RG n°. 11.647.274-00 SSP/BA e inscrito no CPF 

(MF) n° 031.162.025-67, doravante, denominada CONTRATADA, celebram o presente 

Contrato, com fundamento no art. 74, inciso ill, da Lei n° 14.133/2021, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, 

instruido no Processo Administrativo n° 004/2025 - Inexigibilidade de Licitação n° 

003/2025, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.O presente contrato tem como objeto a contratação de serviços 

especializados de assessoria administrativa para fortalecer as rotinas e 

práticas de gestão pública, colaborando em diversas etapas do ciclo de 

contratações, com foco no planejamento, assessoramento ao Agente de 

Contratação, apoio à equipe de apoio e suporte ao gestor do órgão na 

execução contratual, Incluindo a padronização e aprimoramento de 

artefatos internos voltados à Instrução de processos de compras e 

contratações, assegurando a segregação de funções, a conformidade legal e 

a eficiência administrativa nas atividades da Câmara Municipal de 

Canápolis. 

1.2. O objeto descrito no item 1.1 compreende, mas não se limita, às seguintes 

atividades: 
1.2.1. Orientação aos agentes internos em todas as fases de tramitação das 

demandas por compras e contratações, acompanhando a preparação de

-- Para 1 de 15 

Rua Luiz Viana Filho, na-120, Cenho 
CEP 47.730-000. 

Canápolis- BA 

www.eanapol la.ba.Lesbr 
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-• - CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
CN PJ: 16.424.889/0001-74 

atos/documentos, rotinas para cumprimento de prazos legais, otimizando 

os serviços através de ferramentas de tecnologia da informação buscando 

a efetivação de compras e contratações em tempo hábil e conforme 

demandas da entidade, com especial atenção, às exigências da Lei Federal 

n°. 14.133/2021; 

1.2.2. Assessoramento e consultoria junto à Agentes de Contratação e Comissões 

de Contratações, para implementação e efetivação de políticas de 

melhorias na condução dos processos administrativos e licitatórios; 

1.2.3. Elaboração de minutas de documentos oficiais, processos e outros, em 

atendimento às necessidades da Câmara nas suas particularidades e 

formatações padronizadas, além de acompanhar os procedimentos de 

arquivamento, podemos ser físico ou digital, conforme estrutura 

disponibilizada pelo órgão; 

1.2.4. Consultoria junto aos dirigentes do órgão, para acompanhamento da 

execução contratos de prestação de serviços e fornecimentos, com ênfase 

no cumprimento de cláusulas contratuais pactuadas; 

1.2.5. Assessoramento na elaboração de respostas às notificações mensais e 

anuais perante o TCM/BA, no que for pertinente, ao objeto desta Proposta 

e, em especial, no que tange a Lei n° 14.133/2021, Resoluções do TCM/BA e 

demais normas legais aplicáveis. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS DEFINIÇÕES DOS SERVIÇOS 

2.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 

2.1.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as 

cláusulas específicas quanto a forma de execução do objeto; 

2.1.2. A Proposta da Contratada; 

2.1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA- DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E PRAZOS PARA RESPOSTAS 

3.1. Para efeito de comunicação entre as partes, ficam estabelecidos os seguintes 

meios e prazos: 
3.1.1. Meios de Contato: 

a) Protocolo direto: Toda comunicação oficial deverá ser realizada através de 

Memorando, oficias ou despachos processuais. 

b) Contato Telefônico: As questões urgentes poderão ser tratadas pelo número 

de telefone Informado pela CONTATARA à fiscalização do contrato. 
 -ç Paótia 2 de 15 

Rua Lutz Viana Pilho. na 120, Centro 
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3.1.2. Prazos para Resposta: 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
CN PJ: 16.424.889/0001-74 

a) O prazo máximo para resposta às comunicações internas será de 4 (quatro) 

horas úteis a contar do recebimento do expediente, para os casos de baixa 

complexidade jurídica e, de até 2 (dois) dias úteis nas demandas de maior 

complexidade e necessidade de análise de outros fatores/documentos. 

b) O prazo poderá ser ampliado, mediante justificativa escrita, para situações 

que exijam análise técnica ou operacional complexa. 

3.1.3.A ausência de resposta no prazo estipulado será considerada como 

descumprimento contratual, podendo ensejar sanções administrativas, 

conforme as disposições da Cláusula Décima Segunda deste instrumento. 

3.2. Qualquer alteração nos meios de contato deverá ser previamente comunicada, 

por escrito, à outra parte, sob pena de se considerar válida a comunicação 

enviada aos endereços ou números previamente informados. 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO (art. 92, V) 

4.1. O valor total do presente contrato é de RS 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), 

dividido em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos 

reais), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

4.2. No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados pela Contratante, bem como as disposições 

dos arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21, da seguinte maneira: Mensalmente, para 

ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contados do período de adimplemento de 

cada parcela. 

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência da contratação terá início na data de 06/01/2025 e 

encerramento em 31/12/2025 na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, e, 

em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 

10 anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 

Rua i.als Vtaoe P9hb, uflt0, CeatrO 
CBP,4T,x3O}000¡- , . 

C>0âpoug.-BA.:- :.'. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
CN PJ: 16.424.889/0001-74 

6.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte 

do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser 

realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos 

princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 

contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

6.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.3. Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo. 

6.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII 

e XVIII) 
7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entregas, observação e recebimento 

do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7.2. A execução contratual será acompanhada pelo Fiscal e Gestor designados por 

meio do Ato de Autorização de Contratação Direta, que se responsabilizarão 

pelo monitoramento da execução dos serviços e pela administração do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

8.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados pela Contratante, bem como as disposições 

dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21, da seguinte maneira: Mensalmente, para 

ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contados do período de adimplemento de 

cada parcela. 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento constante do processo administrativo que deu 

origem ao presente termo de contrato. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, 

do índice de Preços ao Consumidor Amplio - IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Rua Lob: Viana Filho, na 120, Centro 
CEP: 47.730 000, 

candpols-.BA. ,:. 

www.caoapolls.ba.Leg.br 
anapollt.ba, .legAgma li.mm 

amandenuapolUObcnoa0.w 
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--- CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
C N PJ : 16.424.889/0001-74 

~.~A . . . ♦~i`~~~ .. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vierem) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

10.1. Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes 

deverão cumprir a Lei n°13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° 

da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser 

celebrados pela CONTRATADA. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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10.7. A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos 

de comprovação formulados. 

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pela CONTRATANTE, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento 

contratual, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Canápolis, 

na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Poder. 01 - Poder Legislativo 
Órgão: 1 - Câmara Municipal 

Unidade: 01.01.00 - CÂMARA DE VEREADORES 

Projeto Atividade: 01.031.001.2003 - Manutenção dos Serviços da Câmara 

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa jurídica 
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11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos; 

12.2. Disponibilizar a CONTRATADA os documentos e informações necessários à 

execução dos serviços; 

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

12.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela Contratada; 

12.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente a execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência; 

12.7. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

12.8. Cientificar o órgão interno de Assessoria Jurídica/representação judicial 

desta Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste; 

12.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio 

económico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias; 
12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contra per, de seus empregados, prepostos ou subordinadoos;
Página 7 áe 15 
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12.12. Ressarcir despesas com hospedagem, alimentação e locomoção de 

Pessoal da Contratada quando em serviço em missão institucional em locai 

distinto da região da Bacia do Rio Corrente. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI, 

XVII) 

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 

Referência, parte Integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.1. Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as 

especificações e/ou normas exigidas pelas legislações específicas, especialmente, 

as que regem as Licitações e Compras Públicas; 

13.2. Realizar visitas programadas a Sede da CONTRATANTE, devendo ser 

semanalmente, com no mínimo 06 (seis) horas de trabalho interno, para análise, 

confecção e verificações de documentos; 

13.3. Comunicar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

13.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no locai da execução 

do objeto contratual; 
13.7. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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13.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no Processo 

de Contratação Direta; 

13.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

13.10. Arcar com o õnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento 

da sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 

14.133/2021; 
13.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança jurídica da CONTRATANTE; 

13.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

13.13. Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do Termo de Referência; 

13.14. Acompanhar publicações de atos oficiais, para verificação de 

cumprimento de prazos perante o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - TJBA 

13.15. Custear as despesas com alimentação e locomoção durante a 

prestação de serviços na Sede da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1. Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais 

se impõe a CONTRATADA o dever de realizar a execução de objeto especifico em 

um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 

14.2. Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato: 

14.3.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa da CONTRATADA; 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 

respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 

execução contratual. 

14.4. Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando 

vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 

para a CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários 

para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 
14.4.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário 

do contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela CONTRATANTE 

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

14.4.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata 

este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

14.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.6.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 
14.6.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.7.3. Indenizações e multas. 
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14.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida Indenização 

por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133/2021). 

14.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n° 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, a 

Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 
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I) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 2°, da Lei n°14.133/2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 

14.133/2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", '1", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a Imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/2021). 

IV) Muita de: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) O atraso superior o 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 

15.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

d) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", 

"b", "c" e "d" do subitem 15.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE 

(art. 156, § 9°, da Lei n°14.133/2021). 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n°14.133/2021). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei n°14.133/2021). 
15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualment devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além 
<_ 
a;

 t/ 
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cEP:47 Tao 000, 

CanápaUs • BA 

www,rºnapotls.ba.Leg.br 
apnapulta.bs.le{Ogmad.wm 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
C N P J : 16,424.889/0001-74 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando 

exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133/2021). 

15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 

14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°14.133/2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jprídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133/2021). 

Rua i.ulzYtana F01W..9° 120,Lentm: 
CSPs47v73Q-000,' 
tapápoBs-BA.' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
CN PJ : 16.424889/0001-74 

15.11. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por eia aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei n°14.133/2021. 

15.13. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 

ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

16.1. As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as 

estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

17.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da 

CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 

conforme art. 136 da Lei n°14.133/2021. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 

Rua Lula Viana Fllbo, na 120, Centro 
CEP 47.730.000, 

Canápolls • BA. 

7 

www.canapotls.ba.Leg.br 
eaaaPollsbaJaS/4mau.mm 

amaradeanapuns.aotmafl.m 
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--»í ; CÂMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS 
CN PJ: 16.424.889/0001-74 

19.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer atividade prevista neste 

contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

20.2. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 

91, caput, da Lei n.° 14.133/2021, e ao art. 8°, § 2°, da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 

7°, § 3°, inciso V, do Decreto n. 7.724/2012. 

20.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Santana - BA, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1°, da Lei n°14.133/2021. 

Canápolis - BA, 06 de janeiro de 2025. 

Emidioll ião Sobrinho v Ênio dos Santos 

Presidente da Câmara Sócio-Administrador 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANÁPOLIS INOVACAO CONSULTORIA E ASSESSORIA 

CONTRATANTE LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

2° 
Nome:v%e22 ~i'ia4//  NomeLuj 
CPF:  r s~y5/ 9i~  CPF: 

Rua Wiz Viam Filho, ne 120, Çentro 
CEP:47.730-000; 

Canápolls BA 

www.canapollg.ba.l ee br 
-  4aapells6W„~$paalL.lAm 

iameiadeeaaapolb~lb'otmall.w 
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MUNICÍPIO DE SENHOR DO BONFIM 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 
Departamento de Tributos - Praça )uracy Magalhães, 126, Centro - CEP 48.970-000 -

Senhor do Bonfim/BA - Brasil - Fone: (74) 3541-8707 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emissão (Horário de Brasília) Feriado de CompetMde Município de Prestação do 

21/11/202414:14:44 11/2024 Serviço 
Senhor do Bonfim 
- BA 

Reg. Especial Tributação Exigibilidade do 155 

Microempresárlo e Empresa de Pequeno Exigível em Senhor do 

Porte (ME EPP) Bonfim 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

LEONARDO PEREIRA DA SILVA ME 

Nome Fantasia 

EXITO CONTABILIDADE E GESTAO PUBLICA 

CPF/CNP] Inscrição Municipal Inscrição Estadual Simples Nacional Incentivador Cultural rue/Fax 

23,705.871/0001-06 630300168 Sim Não (74)99969-9291 

Endereço 

Rua VaNrodo Gonçalves, 27, térrea, São Jorge - CEP: 48970-000 - senhor do Bonfim - BA 

Email 

leosllvaperel ra@g mall.com 

qt
TOMADOR DE SERVIÇOS 

Nome/Ratão Social 

r  CÂMARA MUNICIPAL DE 3AGUARARI 

CPF/CNP] Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax 

1&449.316/0001-03 (74)3619-2173 

Endereço 

PRAÇA ALFREDO VIANA, 02, TERREO - Centro - CEP: 48960-000 - Jaguararl - BA 

E-mail 

jpilmajJ®hotmail.com 

SERVIÇO PRESTADO 
1703- Planejamento, coordenação, programado ou organMação tocaia, financeira ou adminlstraeva. Olhai $211300 

SM 

áa

~ 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS ^ 
PWTAÇãO Di suvlça Ds OONSULTORiA SW $SA$ORACAD a wloassoa AOInMI$TRATlva LICITATOaIW $ COeTaAlO$, IeCININ00 ouãfrã(:30 0A 

COMISSÃO D$ LICIT]IÇIg QDAMTC A NOV0w LAX 0$ LICITAÇ>k$, 
SW DAeuRA MUNICIPAL D$ JAOaAARI-lA, W. AO 45 NO9000 R 7024, fAMlORIa 

4' T$mID ADITIVO DO TNATO M' 036/2021. 

OBBARVAÇAO: DIBPSMNADA A R$TSMÇ1O MA rmlT$ 00 IR, CCIeDoiMi 
IN.9TRDÇAO NCNOOTIVA 01 in M' 1.234/2012, AATIW 4', U. 

RETENÇÕES FEDERAIS 

P15 (R$) COFINS (R$) IN55 (R$) 

0,00 0,00 0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (Rã) Deduções (R$) Desconto Incondidonada (R$) Base de Cálculo (Rã) Nlquota (%) 

5.589,72 0,00 0,00 5,0000 

155 (R$) ISS Retido (R$) Desconto Condidonado (R$) Valor Liquido (R$) Vaiar Total da Nota (R$) 

0,00 5.569,72 5.589,72 

IR (R$) CSU. (R$) Outas Retenções (R$) 

0,00 0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e k autodedaratdrla. 
Optante do Simples Nacional. 
Tnb. eprox. R$ 751,82 Federal e R$ 117,38 MuniciPal. Fonte: IBFT [96A5491 

Visualizado em: 21/11/2024 14:14:45 
Para validação desta NFSe acuse: http:/fSenhordobonnmba.webiss.com.br/ettemo/nfse/validar

Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreta n° 39) de 01 de dezembro de 2021. 
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A9,RF-m. 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABARÉ 

CONTRATO N° 00112025 

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si 
fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE At3AREIBA e a 
Empresa QUALITY tf. SERVICOS ADMINISTRATIVOS. 

A GAMARA MUNICIPAL DE ABARÉ, com sede na Rua Manoel Tolentino de Cerqueira, sln, Centro, Abaré - BA, CEP: 

48.680-000, inscrita no CNPJ n° 13.452.56010001-29, neste ato representado pelo Presidente o r Marcelo Francisco 

da Silva, inscrito no CPF n° 035.455.495-69, portador da Carteira de Identidade n° 1335285881, SSPIBA, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a pessoa juridica QUALITY 8 SERVICOS ADMINISTRATIVOS, inscrita sob o CNPJ 

33.363.5171000142, situada á Avenida Jairo Sento Sé, sln, Centro, Sento Sé — BA, CEP: 47.350.000, doravante 

designada CONTRATADA, com seu Representante Legal contorne Atos Constitutivos, tendo em vista o que conste no 

Processo administrativo n° 00112025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de Abril de 2021 e na 

Lei n° 8.076, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem cele&ar o presente Termo de Contrato, decorrente 

da Inexigibilidade de Licitação n°00112025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

1.1 O oblato do presente termo de contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria e 

Consultoria especializada em Licitações e Contratos Administrativos, com enfoque na Governança das contratações 

públicas, atuando na gestão de riscos e Controle Interno, com intuito de promover a avaliação, o direcionamento e o 

monitoramento dos diversos processos de contratação, a promoção de um ambiente integro e oonfiável, cujas 

contratações estejam alinhadas ao planejamento estratégico e as leis orçamentárias, assim cora sejam indutoras de 

eficiência, efetividade e efcá ia, a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Abaré, com o regime de 

Execução por Empreitada por Preço Global. 
1.2 Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente contrato em todas as 

suas condições. 

CLAUSULA SEGUNDA- DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

2.1. Serão responsáveis técnicos pela execução do presente contrato: 

✓ Pela SP Luras Jose Bomfim Marques, Contador, CPF n° 026.899.345-90; 

CLAUSULA TERCEIRA — DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
apresentada pela CONTRATADA, vez e 

3,1. Os serviços serão executados em conformidade com a proposta aprese pe que compõe, 

em todos os seus termos, o processo administrativo n° 00112025 e Inexigibilidede de Licitação n° 00112026. 

CLAUSULA QUARTA -DO PRAZO 
4.1- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, vigorando a partir do dia 0910112025, até o dia 3111212025, 

limitando-se aos devidos créditos orçamentélios, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado nos ternos do disposto no art. 107 da referida norma. 

4.2 - A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa 

AGU n°39, de 13!1212011. 

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

5.1- O valor mensal do presente termo de contrato é de R$ 5.900,00 (cinco mil e novecentos reais), perfazendo o valor 

global de Rá 70.800,00 (setenta mil e oitocentos roais); 

5.2 - A apresentação da Nota Fiscal de fatura deverá estar em total conformidade com o presente instrumento 

contratual e sua proposta, e deverá ser acompanhada da regularidade fiscal, social e trabalhista, com vigência na data 

de protocolo na administração pública; 
estor, contendo descrição dos ¡tens 

5.3 - A nota fiscal deverá estar acompanhada de relatório assinado pelo g 
conforme contrato e Autorizaçãode Fornecimento - AF; 

Rua Manoel Totentino de Cerqueira, s/n, Centro, Abaré-BA, CEP: 48.680-000 

CNPJ: 13.452.560/0001-29
E-mait: camara_abare%hotmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABARÉ 

54 - Apresentar relação de Documentos solicitação na Habilitação Juridica, Fiscal e Técnica da qual decore este 

instrumento contratual;
5,5- Apresentar cópia do presente Contrato somados aos seus aditivos quando houve 

 serão r; Todos os pagamentos

realizados preferencialmente por conduto do PIX; 

5.6- O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis da liquidação, nostermos do inciso Ido art. 40 da 
Lei 

Federal
nos 

n° 14.13312021, caput do art. 331, 333, 368 e 371 da Lei Federal n°10.406/2002, sendo permitido o 
pagamento

termos do art. 145 da Lei Federal n° 14.13312021 desde que haja motivação expressa pelo signatário da Contratante 

que inquestionavelmente justifique o fato; de 
5 7 Os pagamentos em atraso serão acrescidos de juros de mora de 0,01 vazo D % ao dia, considerando a contagem 

prevista no caput do art. 183 da Lei Federal n°14,133/2021; 
do pagamento 

58- Na hipótese da aplicação de multas, só será permitido a liquidação da Nota Fiscal e a efetuação 
comprovação de recolhimento aos cofres públicos das multas aplicadas, ficando suspenso os prazos para fins de 

reajustes por atrasos no pagamento; 

5.9. As notas fiscais deverão ser enviadas para o e-mail camara_abare@hotmail.comacompanhada dos 

respectivos arquivos .xml; 
5.10 A Fatura I Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de Abar&BA, inscrita no CNPJIMF n° 

13.452.56010001-29, sediada na Rua Manoel Tolentino de Cerqueira, sln, Centro. Abaré - BA, CEP: 48.680.000, neste 

Municipa. 
5.11 Os preços inicialmente contratados são fixos e irr ajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
5.12- Os preços contratados poderão sofrer reajuste. aplicando-se o índice IGP — M (jndice Geral de Preços do Mercado), 

cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos temas do art. 25, §7° da Lei n°14.133/2021. 

5.13- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 
5.14 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

o 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sela divulgado

indica definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 

do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

5.15 - Nas aferições finais, o indica utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
mais 

ser 

5.16- Caso o Indica estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

5.17 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de terno aditivo. 

5.18-O reajuste será realizado por apostilamento. 
iniciais poderão ser 

5.19-a   o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços 

5.20-O Interregno minha de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

5.20 .1 Para os custos relativos á mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir dos 
relativo
efeitos 

financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação Propor 

a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

5.20.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados 

ao valor de preço público (tanta): data do reajuste do preço público vigente à época da apresentação da proposta. 

5.21 - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao principio da 

anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a 

variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais cora os custos decorrentes da 

mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários á execução do serviço.  

5.22 - A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 
ou Dissldb Coletivo de Trabalho

deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria. prevista na Lei 

Orçamentária Anual relativa ao corrente exercido, na classificação abaixo 

Pua Manoel Tolentino do Corquerro, ./n, Centro, Abri -9A, CEV, 4a4i0.000 
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E-mail: camara_abare®hotmall.com 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 61 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:29
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: fe5ef074-fe4c-42db-8a77-a7c5a54d3692



AeM+é-t^ 

ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABARE 

Unidade: 01.01 
Proj/Atividade, 2.001 
Elemento de Despesa: 3.3.90.35.00 

Fonte 15000000 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO APOSTILAMENTO 
ealuste de os revisto no próprio contrato, as 

7.1 - A 
atualizações 

e valor contratual para fazer
d~rrentes das condições de pagamento neleprevistas, bem 

como o 
empenho 

compensações s rçameações
até o limite do seu 

como o empenho de dotações seçam?ntá d sspor 
simples 

mm er 
apostila,  

valor
celebração de aditamento, nos 

gido, não caracterizam 

alteração do contrato, podendo ser registrados por N 

termos do art. 136 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.2 - As apostilas deverão ser 
anotações no 

versoautoridade
d 

primeira 
tolha deste 

fiscal dencontrato, ol  amuado, devendo 
o de sua inteira 

responsabilidade realizar as anotações 

conter de forma sucinta e clara: a alteração, data,local e assinatura do autor; 

CLÁUSULA OITAVA— DAS ALTERAÇÕES 

81 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 1248 125 da Lei n° 14,133, de 2021.  

8.2 - A CONTRATADA ê obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
to) do 

contra
alor 

tuais,
atal' do aa 

acréscimos
os ou 

supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco p
or

8.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as parles contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA NONA —FISCALIZAÇÃO 
acompanhada e fiscalizada por servidores especificamente designadas, pelo(a) 

9.1 r t execução do Contrato será acom 2a 
Representantes da Athninistração, que andará, em registro próprio, 

Decreto Legislacvo 002ficad de a dotando as5. corra Rep 

todas as ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel comprimento das cláusulas contratuais, 

pela disciplina do art. 117 §t° §2° §3° Lei n°14.133, de 2021; 

9.2 - O Fiscal deste contrato serã(ão) o(s) Sr' (e). Bruno da Silva Ribeiro, assumindo total responsabilidade pela 

execução do presente instrumento, ou profissional designado por mero de portaria ou decreto específico que deverá ser 

juntada posteriormente a este instrumento 

9.3 -Compete ao Sistema de Controle Interno fiscalizar o fiscal do contrato, inclusive fiscalizar as ações rouomiissõe 

definidas na cláusula anterior, e informar a autoridade competente 
 

uameposto qualificado 
pelas aficas• como es 

representante
inércia na 

contratante os atos praticados pelo fiscal, assim como responder amostra9 em. 
fiscalização do presente instrumento, sendo plenamente proibida a fiscalização de contratos por 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

101 Constituem obrlaexec da da  ~~TE: t

10.1.1) 
Constituem

i execução p ao obeso, promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os 

aspados quantitativos e qualitativos; no verso de prestação do 
10.1.2) Notificar, por escrito, ã CONTRATADA sobre a 

ocorrência de eventuais imperteiçbes 

objeto, fixando prazo para a sua correção;
10.1.3) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possacumprir 

suas dentro das normas obrigações 

e condições contratuais; solicitadas e necessãriaspara o comprimento do objeto; 
10 .1.4) Prestar à CONTRATADA todas as informações empresa na sua 

10.1.5) Rejeitar, no todo ou em parte, os itens em desacordo com as obngações 
assumidas pela em

proposta' 
da CONTRATADA os elementos e informações necessárias ã execução do objeto; 

10 1.6) Cooper ã 
permitir 

que o p 
t da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições preestabelecida 

10.1.8) Não p nsath que o pessoal
 dos itens a serem entregues; 

10.1.8) Exigir s imediatos pela comunicação, em (empo 
to da CONTRATADA que não mereça sua 

10.1.9) Exigir o imediato e afastamento de qualquer aduza der ou pregos 

confiança, que embarace a fiscalização w que sio conduza de modo inconveniente ar incompatível cem o exercido de 

suas funções; 
Rua Manoet Totentino de 

Cerq 1lra. s/n, Ceentro  2 
baré-BA, CEP: 48.680.000

E-mail: 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABARE 

10.1.10) Realizar Auditoria por meio do Sistema de Controle Interno em todos os procedimentos realizados pela 

CONTRATADA, sempre que entender necessário; 

10.1 11) Requerer quando f nec saa necessário dos representantes 
trato, que deverá ser 

s da empresa,
ornecida de imediato com caráncia 

or e demais 

profissionais informações pertinentes
máxima de 72 (setenta e duas) horas; 

10.1 12) Atestar a entrega dos bens e/ou dos serviços, quando apresentadas na forma estabelecida neste Termo, e após

atesto e visto do Sistema de Controle Interno,  efetuados á CONTRATADA de acudo com
10.113) Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os 

pagamentos

seu regime de Tributação 
10 114) Efetuar o pagamento mensal devido 

pela perfeita execução do objeto, desde que cumpridas todas es 

formalidades e exigencies do contrato; revistas neste Termo; 
Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento docontrato ou ações p

10 1 16) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 

10 1 17) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem Onus para a administração a 

qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus 
direitosu 

adquiridos; 

10.1.16) Rejeitar os itens em desconformidade com o presen unidade 

10.1,19) Rescindir o presente instrumento'unilaterafinente ou 'bilateralmente por conveniência e oportunidade

nos termos da legislação vigente; que fordelectado fraude rro processo Gcitatbrio que
10.1.20) Suspender a execução do contrato a qualquer tempo q
decorreu este instrumento; envolver 

10 1.21) Suspender, sem danos para a administração, a execução do contrato se a CONTRATADA se 
em

escândalos que mancham a sua reputação ética e 
mo  d t contrato: de processo 

administrativo que deverá iniciar 

de oficio sob penas de responsabilidade para o 
gestor  no 

10.122) Rescindir unilateralmente o presente instrumento na hipótese 
iG s 

cUntassddoo gestor r s
 de 

eremreprovadas 
ora  o, 

Tribunal de Contas, em decorrências de erros, impe  a en a 

execução, inexecução, inércia, prevaricação Por Parte da CONTRATADA, desde que devidamente comprovada culpa

o dolo por meio de processo adnánistrativo, sendo assegurado a contraditbna e ampla defesa; 
m acarretar 

Abrir processo administrativo sempre que entender necessário para apuração de fatos que Possa 

prejuízos para a administração, e constatado o dano ou a mera expectativa de dano, rrescindir unllateralmente o presente 

instrumento, sendo assegurado o pagamento do objeto, nos termos da legislação 
encargos previtfttnciárws 

10.1.24) A Administração Pública não responde solidariamente com o contratado pelos

resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de1991; 

10.2 .constitUem obriaacães da CONTRATADA 
no o e tical indicados Pelo Podar Legislativo, em 

10.2.1) Os serviços deverão ser prestados em perfeitas condições. P~  nota filem
do Termo de Referencia e da proposta, acompanhado da respectiva cal 

estofa ndo detalha das nte acifice fabricante, modelo, tipo, procedetta e prazo de garantia; 

constando detalhada mente as indicações da marca,  treinados, sem 

10.2.2) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de empregados 

antecedentes criminais por improbidade ou Prevaricação' 

10.2.3) Prestar esclarecimento á CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatosnoticiados que a envolvam, bem corno 

relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do objeto, 
bem assim tomar providências

necessárias imediatas para a correção, evitando repetição dos fatos; 

10.2.4) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização por parte da CONTRATANTE; prevenção de acidentes; 
10.2.5) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas 

á 
segurança

gude, os empregados greveçã necessários s P~ execução 

doso) Recrutar, 
cabendo-lhe 

seu nome e sob sua inteira 
encargos

sueis 
previstos na legislação vigente e de quaisquer outros 

dos objetos, c sua 
condição 

arcar com todos os encargos ficando vinculada, se 

decorrentes de sua condição de empregadora, semqualquer solidariedade com a CONTRATANTE, 

molivadamente for necessário, por força de exigência dos Controlesexterno e/ou interno, apresentar ao Fiscal do 

Contrato comprovação do recolhimento do FGTS, INSS, referente á força de trabalho alocado nas atividades, objeto do 

Contrato, sob pena de não serem liberados os pagamentos das faturas apresentadas pela CONTRATADA
T A ADAprazo Previstos 

10.2.7) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a 
execução do objeto — 

Rua Manoet Tolentino de 
Cer ueira. 

s/
, Centro 

2Ab aré-BA, CEP: 48.680.000

E•malt: camara_abare®hotmail.com 
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